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Resumo

Examinamos neste artigo a nogao de existéncia no interior da teoria da crenca de
Hume. Para Hume, assim como para Kant mais tarde, a existéncia ndo é um
predicado que pudesse acrescentar alguma nova determinacdo a concepg¢do ou
idéia. Embora sob outra orientagdo, Hume também considera que questdes de
existéncia s6 sdo decididas no campo da experiéncia. E é na teoria da cren¢a que
Hume pode rejeitar a existéncia como um predicado, uma vez que ¢é no interior
dessa teoria que a légica é considerada enquanto o estudo das transi¢cSes de idéias e
nao como o exame das atribui¢ées de conceitos-predicado a conceitos-sujeito.
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Abstract

In this article, we examine the notion of existence in Hume’s theory of belief.
According to Hume, as well as to Kant later on, existence is not a predicate that
could add a further determination to the conception or idea. Although under
another orientation, Hume also considers that issues of existence are decided only
in the domain of experience. And it is in the theory of belief that Hume can reject
existence as a predicate, since it is inside this theory that logic is considered as the
enquiry of transitions of ideas and not as the investigation of the predication of
concept-predicate to concept-subject.
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Santo Anselmo construiu uma prova para demonstrar a existéncia de
Deus, posteriormente retomada por Descartes, que Kant batizou de prova
ou argumento ontolégico. O argumento consiste em demonstrar que sendo
a existéncia um predicado real, ela ndo pode ser recusada a Deus sob pena
de anular sua grandeza e imensidade. Ou seja, em razao de sua perfeicao, o
predicado “existéncia” nao lhe pode ser retirado sem ao mesmo tempo
priva-lo dessa mesma perfeicao. A forca desse argumento, de certa forma,
esta em considerar a existéncia como um predicado real'. Sendo assim, um
exame critico que pretenda refuta-lo deve ao menos se concentrar nesse
ponto preciso. E o que fez Kant e é o que fez Hume antes dele’. O primeiro
nega que a existéncia seja um predicado real que pudesse acrescentar uma
nova determinagao a um conceito, diferente daquelas ja nele incluidas, ¢ a
considera como posi¢ao absoluta do conceito ou de seu objeto no tempo e
no espago. Para Kant, o termo “existéncia” denota a existéncia efetiva. O
que faz Hume é o que mostraremos a seguit.

Digamos que os resultados de ambas as criticas se dirigem para a
negacio de que a existéncia seja alguma qualidade que pudesse modificar
uma concepg¢ao ou idéia. Mas o espirito em que essa critica se desenvolve
difere consideravelmente, como mostraremos a seguir. Seja o caso de
Hume. Em uma nota do Tratado da natureza humana, ele diz:

[...] esta longe de ser verdade que, em todos os juizos que formamos, nos
unimos duas idéias diferentes; pois na proposicio Deus exisze, ou mesmo em
qualquer outra que diga respeito a existéncia, a idéia de existéncia ndo é uma
idéia distinta que unimos a idéia do objeto, e que seria capaz de formar, por
essa unido, uma idéia composta. (Hume, 2000, p. 125)

E na “Sinopse” do Tratade podemos ler que:

Quando simplesmente concebemos um objeto, ndés o concebemos com
todas as suas partes. Concebemos o objeto tal como ele poderia existir,

1O argumento esta bem resumido aqui: “Certa idéia de Deus existe no pensamento: eis o
fato. Ora, essa existéncia, que ¢ real, exige logicamente que Deus também exista na
realidade: eis a prova. Ela se realiza por uma comparac¢io do ser pensado e do ser real que
constrange a inteligéncia a por o segundo como superior ao primeiro. [...] a passagem da
existéncia no pensamento a existéncia na realidade sé ¢é possivel e necessaria quando se
tratar do ser mais elevado que possamos conceber.” (Gilson, 1962, p. 240).

2 “O que hd de comum entre todos aqueles [Sio Boaventura, Descartes, Leibniz ¢ Hegel]
que a admitem [a prova ontoldgica] ¢ a identificagdo da existéncia real com o ser inteligivel
concebido pelo pensamento; o que hd de comum entre todos aqueles que condenam seu
principio [Tomas de Aquino, Locke e Kant| ¢ a recusa de formular qualquer problema de
existéncia a parte de um dado empirico existente”. (Id., ibid., p. 247).
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mesmo que nao acreditemos que ele exista. Nossa crenca nele ndo revelaria
novas qualidades. Podemos representar o objeto inteiro em nossa
imagina¢do, sem crer nele. Podemos, por assim dizer, situa-lo diante de
nossos olhos, com todas as suas circunstancias de tempo e espaco. Trata-se
do préprio objeto concebido tal como poderia existir; e quando cremos
nele, ndo podemos fazer mais que isso. (Hume, 2000, p. 691).

O fragmento que acabamos de citar indica a teoria da crenga como a
pedra de toque do exame critico que empreende Hume acerca da nocido de
existéncia. No primeiro fragmento que citamos, ele diz que nem todo juizo
¢ composto de idéias diferentes unidas pela copula judicativa. F assim
quando dizemos “Deus existe”. Um dos resultados da teoria da crenga é o
de substituir a visdo tradicional sobre o juizo predicativo enquanto uma
unidao entre um conceito-sujeito e um conceito-predicado por intermédio da
copula. Esse resultado se mostra mais evidente no que se refere aos juizos
de existéncia. Para Hume, ¢ a crenca que passara a servir de critério de
existéncia. F isso que devemos explicar.

David Hume via nessa teoria a marca de sua originalidade. Quando
notou que aqui havia algo de inédito, disse que “caso sua filosofia [fosse]
aceita, [terfamos| de alterar, desde seus fundamentos, a maior parte das
ciéncias” (Hume, 2000, p. 682). Na mesma “Sinopse”, diz que “essa ¢ uma
questdo nova, nunca antes considerada pelos filésofos” (Hume, 2000, p.
090). E na nota citada mais acima anuncia que “esse ato mental nunca foi
explicado por nenhum filésofo” (Hume, 2000, p. 126). Mas por que
exatamente teremos de alterar a maior parte das ciéncias caso a filosofia de
Hume seja aceita? Acreditamos que a solugdo desse problema esteja na
concepgao de logica desenvolvida por Hume no primeiro livro do Tratado e
na Investigagao sobre o entendimento  humano. O que procuramos ¢ essa
concepgao de légica que permite nosso filésofo rejeitar a existéncia como
algo que possa modificar uma concepgao ou idéia. E é na nota das paginas
125 e 126 do Tratado que se encontra o sumario dessa légica.

A tnica finalidade da légica, diz Hume na Introdu¢ao do Tratado, é
“explicar os principios e operagoes” de nossos raciocinios, “explicar a
natureza das idéias que empregamos, bem como das operagoes que
realizamos em nossos raciocinios” (Hume, 2000, p. 21). Acerca das idéias
que empregamos ¢ importante nao esquecer que uma idéia, para Hume, ¢é
uma impressdo mais fraca, menos vivida. Que uma idéia é copia de uma
impressdao, uma impressao degradada. Além disso, ha outra distingio que
nos concerne aqui. Uma idéia se distingue em simples e complexa. A
importancia dessa distingao entre idéias simples e complexas se mostra mais
clara quando, na se¢dao 4 da parte 1 do livro 1 do Tratads, Hume considera
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as relacbes como sendo idéias complexas. Essas idéias complexas, entre as
quais se encontram as idéias de relagdes, modos e substancias, sdo
sobretudo “os objetos comuns de nossos pensamentos e raciocinios,
devendo-se, geralmente, a algum principio de unidao entre nossas idéias
simples” (Hume, 2000, p. 37), isto ¢, sao o efeito da unido ou associa¢io de
idéias. Sem levar em conta essas afirmacOes a nota da pagina 125 permanece
incompreensivel. Hume afirma nessa nota que os trés atos do entendimento
distinguidos “nas escolas” e “aceitos por todos os logicos”, a saber,
“concepeao, juizo e raciocinio”, devem ser reduzidos “ao primeiro, nao sendo
senao formas particulares de concebermos nossos objetos”. Isto é:

Quer consideremos um tnico objeto ou varios; quer nos demoremos sobre
esses objetos ou passemos a outros; e qualquer que seja a forma ou ordem
em que o consideremos, o ato da mente nio excede uma simples concep¢io;
a unica diferenca apreciavel se dia quando juntamos uma crenca 2
concepe¢ao, e estamos persuadidos da verdade daquilo que concebemos.
(Hume, 2000, p. 125-120).

O ato da mente niao excede uma simples concepgao. A relagio entre
uma idéia simples e outra idéia simples ¢ uma idéia complexa, isto ¢, ainda
uma concep¢ao. No entanto, algo se modifica apenas quando mudamos a
maneira de conceber e ndo o conteudo do que é concebido. A cren¢a nao
muda a natureza de uma idéia, ndo transforma uma idéia em uma idéia de
outra coisa. Modifica apenas o grau de vivacidade com que uma idéia ¢é
concebida. Além disso, diz Hume, crer naquilo que concebemos é o mesmo
que estarmos “persuadidos da verdade” dessa idéia ou concepgao. Crer é
assentir.

De acordo com o que acabamos de citar, a relagao entre idéias ¢ ela
propria uma idéia complexa. Isso quer dizer que Hume pensa que, do ponto
de vista das idéias, “ha apenas associagdes e relagdes” (Owen, 2003, p. 20).
Como mostrou David Owen (1999), a manecira como David Hume
considera as operacdes do entendimento encontra sua raiz historica
especialmente em Descartes e Locke. Com efeito, o primeiro via na légica
aristotélica e no privilégio dado por ela ao silogismo enquanto modo
correto de raciocinio, um entrave ao avanco da ciéncia e a descoberta de
novas verdades. O mais importante, no entanto, ¢ que Descartes reformula
o modo tradicional de encarar as proprias operacdes do entendimento,
passando a trata-las do ponto de vista da transicdo entre idéias. Por
exemplo, a transicio entre idéias através da interposicio de idéias
intermediarias é o que define uma demonstra¢ao. Ja uma intuicao ¢
entendida como o ato de perceber ou ver imediatamente uma idéia.
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Descartes, assim como Hume mais tarde, descreve as operacbes do
entendimento da perspectiva de um grau maior ou menor de certeza
conforme o encadeamento entre as idéias seja maior ou menor, mais ou
menos longo. Podemos encontrar a descricio dessas operagdes nas Regras
para a orientagio do espirito, onde Descartes diz’, sobre a intuigio:

[...] o conceito que a inteligéncia pura e atenta forma com tanta facilidade e
clareza que ndo fica absolutamente nenhuma duvida sobre o que
compreendemos; ou entdo, o que ¢ a mesma coisa, O conceito que a
inteligéncia pura e atenta forma, sem duvida possivel, conceito que nasce
apenas da luz da razdo e cuja certeza ¢ maior, por causa de sua maior
simplicidade, do que a da prépria dedugio [...]. (Descartes, 1999, p. 14; regra
3).

Sobre a dedugio:

[...] movimento continuo e sem nenhuma interrup¢dao do pensamento que
vé nitidamente por intui¢do cada coisa em particular. Nao ¢ de outro modo
que conhecemos o vinculo que une o derradeiro anel de uma longa cadeia
ao primeiro, conquanto um unico e mesmo olhar seja incapaz de nos fazer
apreender intuitivamente todos os anéis intermediarios que constituem esse
vinculo: basta que tenhamos percorrido sucessivamente e que guardemos a
lembranca de que cada um deles, desde o primeiro até o derradeiro, esta
preso aos que estdo mais proximos dele. (Descartes, 1999, p. 15-16; regra 3).

Sobre o vinculo dos graus de certeza com a extensao do encadeamento do
raciocinio:

Portanto, aqui distinguimos a intui¢io intelectual da deducio certa pelo fato
de que, nesta, concebe-se uma espécie de movimento ou de sucessio, ao

3 Com a referéncia as defini¢oes a seguir, queremos mostrar que Hume desenvolve sua
teoria da crenga no interior de uma nova maneira de pensar as operagoes do entendimento,
menos em termos de linguagem do que em atos mentais. Descartes (1999, p. 14) deixa
claro a novidade do tema quando menciona o choque que receia provocar com “o emprego
novo da palavra nfuicdo e das outras que na sequencia [serd] forcado a afastar igualmente de
seu significado comum” e que nao pensa, “em absoluto, na forma como cada expressio foi
empregada nestes ultimos tempos nas escolas, porque haveria uma extrema dificuldade em
querer utilizar os mesmos nomes para expressar ideias profundamente diferentes”. David
Owen escreveu uma obra intitulada Hume'’s reason para conferir a teotia da crenga o sentido
e a clareza que a literatura costuma lhe negar e julgou necessario recorrer a fatores
histéricos para mostrar de que orientag¢do poderia partir David Hume para afirmar, por
exemplo, que raciocinar e julgar se reduzem a conceber. Nao podemos esconder aqui a
divida que temos com essa obra.
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passo que naquela ndo se di o mesmo; ademais, a deducdo nio requer,
como a intuicdo, uma evidéncia atual, mas, ao contrario, extrai de certa
maneira sua certeza da memoria. (Descartes, 1999, p. 16; regra 3).

E no interior dessa nova maneira de descrever as operagdes do
entendimento que Hume escreve o primeiro livro do Tratade privilegiando a
no¢ao de passagem ou transi¢ao de uma idéia simples a outra segundo uma
regra’. A légica deve considerar as relagdes enquanto determinadas pelos
principios associativos cuja funcdo ¢ a de regular as operagoes do
entendimento humano em qualquer dominio no qual ele se aplica. Em
momento algum do Tratado da natureza humana, o objeto da logica é descrito
em termos de juizo atributivo ou de predicagio. E assim que uma
demonstracao, de acordo com Hume, ¢ a passagem de uma idéia para outra
por meio de uma idéia intermediaria. O que Hume chama de relacio de
idéias, tnico campo em que atingimos uma certeza, ¢ a relagio entre
concepgoes por meio de outras concepgdes intermediarias. Essas idéias que
se interpdem em qualquer demonstragao sao objetos de intuicao. O termo
‘intui¢ao’ é empregado por Hume quando uma idéia “logo salta aos olhos,
ou antes, a mente, e quase nunca requer um novo exame” (Hume, 2000, p.
98), quando uma “decisao [é] tomada a primeira vista, sem necessitar de
nenhuma investigagdo ou raciocinio” (Hume, 2000, p. 98), quando,
“percebendo de um sé olhar”, “apreendemos imediatamente” uma
concepcao (Hume, 2000, p. 99). Essa apreensao imediata é a maior fonte de
certeza e convicgao. Isso quer dizer que, tanto para Descartes quanto para
Hume, uma demonstracao é um encadeamento de idéias intuidas e que
quanto maior for essa cadeia menor sera nossa confianga nos resultados da
unido entre as idéias conectadas. Por exemplo, na se¢ao 2, da parte 3, do
livro 1, Hume diz que “todos os tipos de raciocinio consistem apenas em
uma comparagio ¢ um descoberta das relagdes, constantes e inconstantes,
entre dois ou mais objetos” (Hume, 2000, p. 101)°. E sobre o segundo

* Para a nogdo de logica transitiva em Hume, cf. Malherbe (1984, p. 215): “Nesse sentido
todo o primeiro livro do Tratade constitui uma légica. |...] o conhecimento é a passagem de
uma idéia a uma outra, sem unidade categorial nem forma légica do juizo ou do raciocinio”
(grifo nosso). Nossa questdo ¢ menos com essa logica transitiva do que com a nogio de
existéncia dela excluida enquanto predicado. Deve-se distinguir essa logica da légica
atributiva aristotélica. Seria importante, como hipdtese de trabalho, mostrar em outra
ocasido que nunca houve “a” légica em geral, mas a légica de Aristételes, a logica dos
estoicos, a logica de Ockham, a légica transitiva, a légica do sentido, etc, e que falar em
légica em geral é colocar o problema histérico-politico do enterro de uma légica por outra.
5 Cf. também Hume, 2000, p. 199: “Assim como a necessidade que faz que dois
multiplicado por dois seja igual a quatro ou que a soma dos trés angulos de um triangulo
seja igual a dois retos encontra-se unicamente no ato do entendimento pelo qual
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ponto, na se¢ao 1, da parte 4, do livro 1, “Do ceticismo quanto a razao”,
Hume mostra que os encadeamentos muito longos dos argumentos que os
céticos dirigem contra a razao nao produzem convicgao e que, por isso, Nao
podem afetar a vida ordinaria.

Para retomar a questao da nogao de existéncia integrada no interior da
teoria da crenca, sera importante perguntar em que sentido deve-se
entender a distin¢ao feita acima entre as relagoes, conforme a constancia e a
inconstancia. As primeiras sao aquelas que permanecem invariaveis com a
condi¢ao que as idéias comparadas permanecam as mesmas. Hume as reduz
a uma Unica: a relagdo de proporcao em quantidade e numero. Isso quer
dizer que apenas na matematica as opera¢oes do entendimento podem
atingir uma certeza infalivel, j4 que as idéias comparadas obedecem ao
padrao seguro da unidade. Dito de outro modo, entre as idéias comparadas
ha como garantir a seguranc¢a da conclusiao do raciocinio em virtude desse
critério da unidade que serve de idéia intermediaria no encadeamento das
idéias comparadas. Porém, as relagdes que mais ocupam Hume sdo as
inconstantes, das quais dependem as operagdes do entendimento sobre
questdes de fato e existéncia. Como os raciocinios sobre questoes de fato e
existéncia se fundam na relacdo de causa e efeito e como a teoria da crenga
surge no interior do exame dessa relagdo, é sobre ela que devemos nos
voltar para mostrar que a nog¢ao de existéncia nao acrescenta nenhuma
qualidade nova a uma idéia. Que ela nem mesmo possa ser um predicado ¢é
0 que quisemos comegar a estabelecer a0 mostrar que Hume reduz todos os
atos do entendimento a simples concepgiao, sem utilizar a no¢ao de cépula
judicativa que pudesse ligar um conceito-sujeito a um conceito-predicado e
tornar possivel a atribui¢ao de valor de verdade as proposigoes.

O essencial esta no uso que faz David Hume da nogio de
possibilidade. Ele diz que:

E uma miaxima estabelecida da metafisica que fudo que a mente concebe
claramente inclui a idéia da existéncia possivel, ou, em outras palavras, que nada que
imaginamos ¢ absolutamente impossivel. Como podemos formar a idéia de uma
montanha de ouro, concluimos que uma montanha assim pode realmente
existir. Nao somos capazes, porém, de formar a idéia de uma montanha sem
vale, e por isso a vemos como impossivel. (Hume, 2000, p. 58).

Se a mente ndo conseguir conceber claramente uma idéia, se essa idéia
nao for concebivel sem contradigao, estaremos diante do limite do pensavel.

consideramos e comparamos essas idéias, assim também a necessidade ou poder que une as
causas e cfeitos estd na determinacdo da mente a passar daquelas a estes ou
reciprocamente”.
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“Que a raiz cibica de 64 ¢ igual a metade de 10 ¢ uma proposicio falsa e
nio pode jamais ser distintamente concebida” (Hume, 2004, p. 221). E o
que ocorre no dominio das relacdes de idéias. Nas relagdes de idéias as
relagbes sio tails que o contrario do que relacionam é absurdo e
inconcebivel porque implicam contradicio. E importante recordar que uma
relacao desse tipo se mantém constante com a condi¢ao de que as idéias
relacionadas continuem as mesmas. A explicagao mais precisa do sentido e
do uso que faz Hume do principio de contradi¢ao é fornecida por David
Owen:

Se duas idéias sdo percebidas como estando em certa relacio seja
diretamente seja via uma cadeia de idéias intermediarias, elas devem
permanecer naquela relagio enquanto as idéias permanecerem as mesmas.
[...] Porém, é entdo inconcebivel que as idéias ndo pudessem permanecer
naquela relacdo; se nio estivessem assim relacionadas, elas ndo continuatiam
sendo as mesmas idéias. Nao lhes é possivel deixar de permanecer naquela
relacio e continuar sendo as idéias que sio.

A questdo é que a negacdo de uma verdade intuitiva ou demonstrativa
implica em uma mudang¢a em uma ou em ambas as idéias relacionadas dessa
maneira. Entdo, alguém esta afirmando que uma idéia tanto é quanto nio é
alguma coisa: essa é a contradi¢ao. (Owen, 1999, p. 108-109).

Por outro lado, em um raciocinio sobre relacbes de fatos, onde a
questdo da existéncia sera decidida no interior da teoria da crenga, o
contrario é concebivel sem contradi¢ao e, portanto, possivel. Isso porque
independentemente da experiéncia, antes de fazermos ou praticarmos
inferéncias, qualquer evento pode ser causa de qualquer outro evento. Nao
ha nada nos eventos considerados por si mesmos, objetivamente, que nos
permitisse inferir @ priori, a partir de um evento qualquer, outro evento
particular conectado com o primeiro. Desse ponto de vista, todos os
acontecimentos da natureza aparecem a priori desligados’. O que a
experiéncia ira mostrar ao observador sio apenas conjungdes mais ou
menos constantes entre eventos que, de direito, sao separaveis e discerniveis
porque as relagdes entre fatos sio relagoes que apenas ligam ou associam na
imaginacao dois elementos, sem conexao necessaria, sem uma idéia
intermediaria que pudesse garantir a coesao de um encadeamento de idéias

¢ “Todos os acontecimentos parecem inteiramente soltos e separados. Um acontecimento
segue outro, mas jamais nos ¢ dado observar qualquer liame entre eles”. (Hume, 2004, p.
112). “O mais atento exame e escrutinio ndo permitem a mente encontrar e efeito na
suposta causa, pois o efeito é totalmente diferente da causa e ndo pode, conseqlientemente,
revelar-se nela’ (Hume, 2004, p. 58; grifo nosso). Se isso nos fosse permitido poderfamos
intuir e demonstrar o efeito.
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como ocorre em uma demonstracio. Em uma demonstragao é a razao que
nos determina e que garante a certeza da conclusiao, porque percebe, pela
intuicdo da conexdo entre as idéias intermediarias, que as relagoes entre as
idéias no encadeamento do raciocinio se mantém constantes. Aqui ¢é
importante nao esquecer que Hume distingue a demonstracio da
probabilidade. Em uma inferéncia causal, se houver alguma idéia
intermediaria no encadeamento do raciocinio, ela tera que ser advinda da ou
acrescentada pela experiéncia. Essa hipdtese, no entanto, é rejeitada por
Hume. A relagdo causal ¢ uma associacao de idéias sem que haja idéias
interpostas, ¢ uma inferéncia imediata de uma causa a um efeito fundada no
habito. Sobre um raciocinio ou inferéncia causal, Hume diz que

assim como podemos formar uma proposi¢io que contenha apenas uma
idéia, podemos também exercer nossa razio sem empregar mais de duas
idéias, e sem recorrer a uma terceira que sirva de termo médio entre elas.
Inferimos imediatamente uma causa de um efeito; e essa inferéncia é nio
apenas uma verdadeira espécie de raciocinio, como o mais forte de todos, e
mais convincente do que aqueles em que interpomos uma outra idéia para
conectar os dois extremos. (Hume, 2000, p. 125; nota).

Porém, o mais importante para nosso proposito é que se houvesse
demonstracio em questdes de fato e existéncia, “isso nos forneceria o
conhecimento de que para qualquer existéncia dada, alguma outra existéncia
a causou” (Owen, 1999, p. 115)". E assim que Hume pode afirmar que o
que “nos faz inferir o efeito de uma causa nio ¢ algo que a razao vé na causa.
Uma tal inferéncia, se fosse possivel, constituiria uma demonstragiao, por
estar fundada exclusivamente na comparagao de idéias. Mas nenhuma
inferéncia de causa e efeito constitui uma demonstra¢ao” (Hume, 2000, p.
688). Mais uma vez, nao ha aqui uma peca intermediaria na cadeia, um
elemento intermediario que pudesse garantir a seguranc¢a da transi¢ao. O
raciocinio ou inferéncia se funda no habito ou costume. Trata-se de uma

7 Owen acrescenta que “isso daria a Hume um ponto de partida para sua pesquisa de uma
explicagdo de nossas crencas no que nio ¢é observado [the unobserved): poderfamos estar
sempre certos de que houve tal evento, mesmo se ainda nido conhecéssemos qual era o
evento em questio; talvez essa certeza pudesse ser preenchida pela experiéncia. Ja que a
maxima causal ndo é nem conhecida e nem crida por nds, antes da experiéncia, nem
mesmo podemos comegar: antes da experiéncia, ndo sabemos que, para qualquer evento,
algum outro evento foi sua causa. E importante notar que Hume nunca nega por um
minuto sequer que a maxima causal seja verdadeira, ou pelo menos que todos acreditamos
que ela o seja. Ele apenas nega que ela seja certa intuitiva e demonstrativamente” (gp. ¢it., p.

116).
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transi¢ao imediata. E para estabelecer essa afirmacao, diz Hume, existe uma
prova evidente:

A mente sempre pode conceber que qualquer efeito se segue de uma causa e,
alias, que qualquer acontecimento se segue de outro; tudo que concebenos é
possivel, a0 menos em um sentido metafisico; mas, sempre que hid uma
demonstragdo, o contririo ¢ impossivel, e implica contradi¢do. Portanto,
nao ha demonstracio que prove uma conjun¢do entre causa e efeito.
(Hume, 2000, p. 688).

E ainda acrescenta que

A razdo jamais pode nos convencer de que a existéncia de um objeto
qualquer implica a de outro; assim, quando passamos da impressdo de um a
idéia de outro, ou a crenca nele, ndo estamos sendo determinados pela
razdo, mas pelo costume ou um principio de associagdo. (Hume, 2000, p.
120).

O que Hume quer explicar é que ainda que possamos conceber
montanhas de ouro, nio cremos nessas quimeras. “Podemos, em nossa
compreensao, juntar a cabe¢a de um homem ao corpo de um cavalo, mas
nao esta em nosso poder acreditar que um tal animal tenha alguma vez
existido” (Hume, 2004, p. 80). Eis aqui novamente a nogio de existéncia. F
no interior da teoria da crenca que Hume a rejeita como um predicado.
Uma concepgao ou idéia, unica operacao do entendimento, se distingue de
outra pela maneira como ¢é concebida. E isso ¢ tudo. Podemos
perfeitamente conceber que “César, ou o arcanjo Gabriel, ou outro ser
qualquer jamais tenha existido” e, embora essa possa ser “uma proposi¢ao
falsa”, ela “é ainda assim perfeitamente concebivel e ndo implica nenhuma
contradi¢ao” (Hume, 2004, p. 221). Uma crenc¢a, no entanto, ¢ uma idéia.
Mas de que espécie? Uma crenga é uma “concepgao forte e firme de uma
idéia, aproximando-se em grande medida de uma impressio imediata”
(Hume, 2000, p. 125; nota). Quando uma idéia é concebida dessa maneira,
damos nosso assentimento. Para Hume, “crer em alguma coisa ¢ assentir
nela como verdadeira, e abordar a crenga é abordar o juizo [...] ‘cren¢a’ quer
dizer exatamente ‘assentir™ (Owen, 2003, p. 16)°. E j4 que a ‘existéncia’ ndo
acrescenta nenhuma qualidade nova a uma idéia, nao ha mais como
construir provas ontologicas da existéncia de Deus. O territério que decide
questoes de existéncia é a experiéncia. Resta Hume mostrar como a

8 Segundo David Owen (fc. ct), o problema da crenga s6 é novo porque “ninguém
abordou antes o juizo rejeitando a predicacio”.
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experiéncia pode tornar algumas de nossas concep¢des mais firmes e vividas
do que outras. F o que ele faz na parte 3 do livro 1 do Tratado. Para reiterar
que a existéncia nao é uma idéia distinta que pudesse ser acrescentada a uma
concepcao para modifica-la, vamos, a seguir, deixar Hume falar nesta
passagem que introduz a se¢ao 7 da parte 3, intitulada “Da natureza da idéia
ou crenca’:

E evidente que todos os raciocinios feitos a partir de causas ou efeitos
terminam em conclusdes a respeito de questdes de fato, isto €, a respeito da
existéncia de objetos ou suas qualidades. F também evidente que a idéia de
existéncia nio é nada diferente da idéia de um objeto. Quando, apds ter
simplesmente concebido alguma coisa, nés em seguida a concebemos como
existente, na realidade ndo acrescentamos nada a nossa primeira idéia, e
tampouco a alteramos. Assim, quando afirmamos que Deus existe,
simplesmente formamos a idéia desse ser, tal como nos ¢é representado; a
existéncia que a ele atribuimos ndo é concebida mediante uma idéia
particular que juntarfamos a idéia de suas outras qualidades, e que
pudéssemos novamente separar e distinguir destas dltimas. Mas vou mais
longe ainda: nio satisfeito em afirmar que a concepg¢io da existéncia de um
objeto ndo acrescenta nada a sua simples concepgdo, sustento ainda que a
crenca nessa existéncia nao junta novas idéias aquelas que compdem a idéia
do objeto. Quando penso em Deus, quando penso nele como existente, e
quando creio que ele existe, minha idéia dele ndo aumenta nem diminui.
Mas, como ¢ certo que ha uma grande diferenca entre a simples concepg¢ao
da existéncia de um objeto e a crenga nesta, ¢ como tal diferenca nio
repousa nas partes ou na composi¢do da idéia que concebemos, segue-se
que ela deve estar na maneira como a concebemos. (Hume, 2000, p. 123).

A diferenca entre uma idéia e outra pertence ao campo da afetividade
(feeling), ao dominio do sentimento de vivacidade que ela passa a carregar
consigo quando associada a uma impressao presente ou, acrescenta Hume, a
uma idéia da memoria. Uma idéia mais vivida pesa mais sobre nosso
entendimento do que uma mera idéia. E dessa maneira que damos nosso
assentimento. E essa idéia se chama “crenca”. A crenca ndo ¢ fruto de uma
operagao da razao demonstrativa. Uma crenga é uma concepg¢ao mais vivida
porque a experiéncia, a conjun¢ao mais ou menos constante dos eventos,
aciona os principios associativos de tal modo que, quando uma impressao
reaparece sua vivacidade, é transferida para a idéia que usualmente a
acompanhou no passado. Isso ¢ o que podemos denominar principio de
transferéncia de vivacidade. Hume o chama de maxima geral da ciéncia da
natureza humana e diz que, “quando nma impressio se torna presente a nds, ela nao
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apenas conduz a mente as idéias com que esta relacionada, mas também comunica-lhes
parte de sua forca e vividez” (Hume, 2000, p. 128).

Vimos que, para Hume, a questdo da existéncia se decide na e pela
experiéncia. A rejeicdo de que a existéncia possa ser uma nova qualidade
acrescentada a uma idéia se realiza no interior da teoria da crenca. Para Kant
¢ também a experiéncia que decide a existéncia efetiva do objeto de um
conceito, embora a analise dos juizos de existéncia seja conduzida segundo
outra concepgao de logica. Pode-se mesmo afirmar que é outra a concepg¢ao
de razao, ¢ outra a maneira de conceber as operagoes do entendimento.
Kant s6 responde a Hume reativando a logica atributiva aristotélica. Porém,
considerar as distin¢des entre a razio de Hume e a razao de Kant deve ser o
objeto de outra pesquisa e ultrapassa os limites desse artigo. Aqui notamos
somente a coincidéncia dos resultados empreendidos segundo outro
espirito. Kant batizou o século XVIII de século do esclarecimento. Nesse
século a razao foi chamada a sua modéstia. A especulacdo sobre objetos que
ultrapassam as fronteiras da experiéncia foi posta sob suspeita. A metafisica
nao conseguiu estabelecer-se enquanto ciéncia. Do ponto de vista da
historia dos argumentos construidos para provar a existéncia de Deus, isto
é, do ponto de vista desse ramo da metafisica chamado por Kant de teologia
racional, podemos verificar os efeitos produzidos um século mais tarde por
exame que quisemos descrever, quando um alemao que preferia ser visto
como um grego expatriado, e leitor atento da Critica da razdo pura, percebeu
no século XVIII o antncio da morte especulativa de Deus. F no contexto
desse exame critico empreendido tanto por Hume quanto por Kant da
nogao de existéncia e cujo resultado ¢ a negagdo de que a existéncia possa
modificar uma concep¢ao quando a ela for acrescentada, que esse
diagnéstico de Nietzsche pode ganhar sentido.
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